
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2874439 - GO (2025
/0075325-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTOS
ADVOGADO : LAZARO JOSÉ GOMES JUNIOR - MS008125
AGRAVADO : DANIELA BORGES DA SILVA NUNES
ADVOGADO : ITALO DA SILVA FRAGA - GO036864

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N.
284 DO STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra a decisão da Presidência do STJ que negou
provimento ao agravo em recurso especial em razão da incidência da Súmula n.
284 do STF, por deficiência na fundamentação, uma vez que a parte recorrente não
indicou precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido violados ou
que teriam sido objeto de dissídio interpretativo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de indicação precisa dos
dispositivos legais supostamente violados ou objeto de dissídio interpretativo
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, aplicando-se a Súmula n. 284 do
STF.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a falta de expressa indicação
e de demonstração de ofensa aos artigos de lei apontados ou de eventual
divergência jurisprudencial inviabiliza o conhecimento do recurso especial,
atraindo a incidência da Súmula n. 284 do STF.
4. Não se admite a correção ou complementação das razões do recurso especial por
meio do agravo interno, devido à preclusão consumativa.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo interno desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A ausência de indicação precisa dos dispositivos legais
supostamente violados ou objeto de dissídio interpretativo inviabiliza o
conhecimento do recurso especial, aplicando-se a Súmula n. 284 do STF. 2. Não se
admite a correção ou complementação das razões do recurso especial, por meio do
agravo interno, devido à preclusão consumativa".
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 494, I; RISTJ, art. 21-E, V.

STF, Súmula n. 284; STJ, AgInt no AREsp n.Jurisprudência relevante citada: 
2.120.664/MG, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado
em ; STJ, AgInt no AREsp n. 2.537.887/RN, relator Ministro Marco19/9/2022
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em .19/8/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2874439 - GO (2025
/0075325-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTOS
ADVOGADO : LAZARO JOSE GOMES JUNIOR - MS008125
AGRAVADO : DANIELA BORGES DA SILVA NUNES
ADVOGADO : ITALO DA SILVA FRAGA - GO036864

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N.
284 DO STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra a decisão da Presidência do STJ que negou
provimento ao agravo em recurso especial em razão da incidência da Súmula n.
284 do STF, por deficiência na fundamentação, uma vez que a parte recorrente não
indicou precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido violados ou
que teriam sido objeto de dissídio interpretativo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de indicação precisa dos
dispositivos legais supostamente violados ou objeto de dissídio interpretativo
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, aplicando-se a Súmula n. 284 do
STF.

III. RAZÕES DE DECIDIR

Documento eletrônico VDA48258814 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 16/06/2025 17:05:16
Código de Controle do Documento: 9c574689-8384-4c9a-9cb6-fe5df150d1ce



3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a falta de expressa indicação
e de demonstração de ofensa aos artigos de lei apontados ou de eventual
divergência jurisprudencial inviabiliza o conhecimento do recurso especial,
atraindo a incidência da Súmula n. 284 do STF.

4. Não se admite a correção ou complementação das razões do recurso especial por
meio do agravo interno, devido à preclusão consumativa.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de indicação precisa dos dispositivos legais
supostamente violados ou objeto de dissídio interpretativo inviabiliza o
conhecimento do recurso especial, aplicando-se a Súmula n. 284 do STF. 2. Não se
admite a correção ou complementação das razões do recurso especial, por meio do
agravo interno, devido à preclusão consumativa".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 494, I; RISTJ, art. 21-E, V.

STF, Súmula n. 284; STJ, AgInt no AREsp n.Jurisprudência relevante citada: 
2.120.664/MG, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado
em ; STJ, AgInt no AREsp n. 2.537.887/RN, relator Ministro Marco19/9/2022
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em .19/8/2024

 

RELATÓRIO

CREFISA S.A. – CRÉDITO, FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTOS interpõe agravo interno contra a decisão da Presidência que,

com amparo no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de

Justiça, negou provimento ao agravo em recurso especial em razão da incidência

da Súmula n. 284 do STF, por deficiência na fundamentação, uma vez que a parte

recorrente deixou de indicar, precisamente, os dispositivos legais federais que

teriam sido violados ou que teriam sido objeto de dissídio interpretativo (fls. 127-

128).
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A parte agravante aduz que o objeto do recurso era a violação pela não

aplicação do art. 494, I, do CPC, tendo em vista erro aritmético da contadoria em

decorrência da ausência de aplicação dos encargos moratórios, diferentemente da

determinação da sentença. Cita julgado do STJ no sentido de que o erro material é

passível de correção a qualquer tempo (AgInt no REsp n. 2.068.031/DF).

Requer, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo

julgado pelo colegiado.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 140).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Verifica-se no recurso especial, interposto com fundamento na alínea c

do permissivo constitucional, que a parte recorrente alegou a existência de erro de

cálculo, que não se sujeitaria à preclusão por ser matéria de ordem pública, bem

como que poderia ser reconhecida a qualquer tempo.

Sustentou que o acórdão combatido divergiu do entendimento do STJ de

que os erros de cálculo são passíveis de correção em qualquer tempo, de ofício ou

a requerimento da parte, sem que isso importe em violação da coisa julgada,

quando constatadas inconsistências de ordem material na elaboração dos cálculos

com a efetiva necessidade de correção (AgRg no AREsp n. 113.266/SP).

No entanto, conforme exposto na decisão de fls. 127-128, a parte não

indicou, de forma inequívoca, os dispositivos legais que supostamente

foram violados pelo acórdão impugnado ou que receberam interpretação

divergente, o que caracteriza deficiência de fundamentação e atrai a incidência da

Súmula n. 284 do STF.

Documento eletrônico VDA48258814 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 16/06/2025 17:05:16
Código de Controle do Documento: 9c574689-8384-4c9a-9cb6-fe5df150d1ce



Registre-se que "o recurso especial é reclamo de natureza vinculada e,

para o seu cabimento, inclusive quando apontado o dissídio jurisprudencial, é

imprescindível que se demonstrem, de forma clara, os dispositivos apontados

como malferidos pela decisão recorrida, sob pena de inadmissão" (AgInt no

AREsp n. 2.120.664/MG, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira

Turma, julgado em , DJe de ).19/9/2022 21/9/2022

Desse modo, a ausência de expressa indicação dos permissivos

constitucionais autorizadores de acesso à instância especial e de demonstração de

ofensa aos artigos de lei apontados (alínea ) ou de eventual divergênciaa

jurisprudencial (alínea ) inviabiliza o conhecimento do recurso, não bastando ac

mera menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal,

aplicando-se a Súmula n. 284 do STF, assim expressa:

 
É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência de sua

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.
  

Apesar da agravante, no agravo interno, afirmar que o objeto do recurso

especial era a interpretação divergente do art. 494, I, do CPC, bem como que "essa

explicação, aliada à exposição do bojo do Agravo em Recurso Especial, comprova

que a pretensão recursal do presente é somente ver a aplicação correta da

legislação [...]" (fls. 133-134), não se admite correção ou complementação das

razões do recurso especial por meio do agravo interno, devido à preclusão

consumativa.

A propósito, confiram-se precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO

DA PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO NAS RAZÕES
RECURSAIS. SÚMULA 284/STF. INOVAÇÃO RECURSAL INCABÍVEL.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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1. Não apontado de forma clara e objetiva o dispositivo de lei viabilizador do
recurso especial, evidencia-se a deficiência na fundamentação, a atrair a incidência
da Súmula 284/STF.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que "a falta de
expressa indicação e de demonstração de ofensa aos artigos de lei apontados ou de
eventual divergência jurisprudencial inviabiliza o conhecimento do recurso especial,
não bastando a mera menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação
federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF" (AgInt no AREsp n.
2.302.740/RJ, Relator o Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).26/2/2024 29/2/2024
3. Não se conhece da ofensa a dispositivos de lei federal apontada apenas nas

razões do agravo interno, pois "a alegação tardia de tese em agravo interno
configura inovação recursal, insuscetível de exame diante da preclusão
consumativa" (AgInt no AREsp n. 1.431.906/SP, Relator o Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).11/3/2024 18/3/2024

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.537.887/RN, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 19/8/2024

, destaquei.)23/8/2024
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. SEGURO. VEÍCULO.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULAS N. 83
E 568 DO STJ. FALTA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.
INOVAÇÃO RECURSAL. SÚMULA N. 284 DO STF. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
SÚMULA N. 283/STF. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA.

[...]
4. É firme a orientação do STJ de que a impertinência temática do dispositivo

legal apontado como ofendido resulta na deficiência das razões do recurso especial,
fazendo incidir a Súmula n. 284 do STF.

5. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal supostamente violado
impede a exata compreensão da controvérsia e obsta o conhecimento do recurso
especial (Súmula n. 284/STF).

6. A indicação dos dispositivos legais apenas nas razões do agravo interno não
é suficiente para afastar o óbice verificado, constituindo inovação recursal, que não
pode ser apreciada.

[...]
10. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.251.260

/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em ,19/6/2023
DJe de , destaquei.)22/6/2023
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Assim, não se verifica equívoco na decisão agravada, que deve ser

mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, .nego provimento ao agravo interno

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.874.439 / GO
Número Registro: 2025/0075325-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
55521993720218090051 591042469 59104246920248090051

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : LAZARO JOSÉ GOMES JUNIOR - MS008125
AGRAVADO : DANIELA BORGES DA SILVA NUNES
ADVOGADO : ITALO DA SILVA FRAGA - GO036864

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : LAZARO JOSÉ GOMES JUNIOR - MS008125
AGRAVADO : DANIELA BORGES DA SILVA NUNES
ADVOGADO : ITALO DA SILVA FRAGA - GO036864

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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